
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.003.283 - SC (2007/0104277-8)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : TOMAZ ESPADA RODRIGUES LIMA E OUTROS
ADVOGADO : WALDEMAR NUNES JUSTINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : VERA ANDÚJAR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PROPORCIONALIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
PARÂMETRO. NÚMERO DE PEDIDOS DEFERIDOS. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.112.747/DF, DJE de 
03/08/2009, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE 
(CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS 
ANÁLOGOS.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Licenciados os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Francisco Falcão.

Brasília, 02 de fevereiro de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : TOMAZ ESPADA RODRIGUES LIMA E OUTROS
ADVOGADO : WALDEMAR NUNES JUSTINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : VERA ANDÚJAR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 105/111) interposto em face de decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PROPORCIONALIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
PARÂMETRO. NÚMERO DE PEDIDOS DEFERIDOS. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.112.747/DF, DJE de 
03/08/2009, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE 
(CPC, ART. 543-C, § 7º), QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS 
ANÁLOGOS.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO (fl. 100).

  Os agravantes sustentam, em síntese, que (a) "nas ações em que há pedidos de ordem 
patrimonial, o resultado esperado deve ser convertido em valores monetários e só então 
cotejados" e "nunca no número de pedidos vitoriosos e derrotados" (fl. 107); (b) "o cálculo da 
sucumbência deve levar em conta a proporção entre o que foi postulado no processo de 
conhecimento e o que efetivamente será recebido por força de decisão judicial" (fl. 110). 
Postulam, ao final, a reconsideração da decisão agravada "para que reconheça como parâmetro 
para aferição da proporcionalidade determinada pelo art. 21 do CPC o somatório dos índices e 
não o número de pedidos que foram deferidos e indeferidos" (fl. 111).
  É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PROPORCIONALIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
PARÂMETRO. NÚMERO DE PEDIDOS DEFERIDOS. MATÉRIA 
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AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Acerca do parâmetro para aferição da proporcionalidade determinada pelo art. 21 do 
CPC, em demanda versando sobre diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao 
FGTS, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.112.747/DF, Min. 
Denise Arruda, DJe de 03/08/2009, sob o regime do art. 543-C do CPC, firmou-se no sentido 
de que deve-se levar em conta a quantidade de pedidos deferidos e não o somatório dos 
índices. Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 543-C, § 7º), 
impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos, como o dos autos. 
  No particular, portanto, deve ser reformado o acórdão recorrido para que o cálculo da 
sucumbência leve em consideração o número de pedidos que foram deferidos.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada.

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0104277-8 REsp 1.003.283 / SC

Número Origem: 200704000067253

EM MESA JULGADO: 02/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : VERA ANDÚJAR E OUTRO(S)
RECORRIDO : TOMAZ ESPADA RODRIGUES LIMA E OUTROS
ADVOGADO : MIGUEL HERMÍNIO DAUX

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS/Fundo de Garantia 
Por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TOMAZ ESPADA RODRIGUES LIMA E OUTROS
ADVOGADO : WALDEMAR NUNES JUSTINO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : VERA ANDÚJAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciados os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Francisco Falcão.
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